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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0041196-16.2013.815.2001
ORIGEM: 12ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR: Juiz Miguel de Britto Lyra Filho, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Rosinalva Santana
ADVOGADO: Valter de Melo
APELADA: OI TNL PCS S/A

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  À  SUA
PROPOSITURA.  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  PARA  EMENDAR  A
EXORDIAL.  PETIÇÃO  REQUERENDO  A  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA. PLEITO DESCABIDO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 557
DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

-  Não  tendo a  autora/apelante  cumprido  a  determinação  judicial
para  providenciar  os  documentos  necessários  ao  ajuizamento  da
inicial, não há outra medida a ser tomada, a não ser a extinção do
processo sem resolução do mérito.

-  O  desatendimento  à  determinação  de  emenda  acarreta  o
indeferimento da inicial e a consequente extinção do processo, sem
resolução de mérito. Inteligência do § único do art. 284 e do art.
267, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.

- “Diz-se consumativa a preclusão quando a perda da faculdade de
praticar  o  ato  processual  decorre  do  fato  de  já  haver  ocorrido  a
oportunidade para tanto, isto é, de o ato já haver sido praticado e,
portanto, não pode tornar a sê-lo pelo fato de já havê-la exercido.”

- Recurso a que se nega seguimento forte no art. 557 do CPC. 
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Vistos etc. 

ROSINALVA SANTANA ajuizou ação de danos morais contra OI TNL
PCS S/A,  por falhas na prestação do serviço de telefonia móvel - quedas nas
ligações e indisponibilidade do sinal - que tornou impraticável a sua utilização e
causou prejuízos no desempenho de suas atividades pessoais e profissionais. 

A Juíza  da 12ª Vara Cível  da Capital  determinou,  à f.  27, que a
autora fosse intimada para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, juntando
cópias dos documentos indispensáveis à propositura da ação, ou seja, aqueles
que comprovem sua relação jurídica com a apelada, sob pena de indeferimento
da petição inicial.

Em razão de ter decorrido o prazo assinalado sem cumprimento do
despacho, a petição inicial  foi indeferida e, em consequência, o processo foi
extinto sem resolução do mérito, consoante os arts. 267, inciso I e 295, inciso
VI, do Código de Processo Civil.

No apelo, a insurgente pretende que os autos sejam baixados à Vara
de origem para reabertura da instrução processual como garantia do direito de
defesa, do contraditório e do devido processo legal, como forma de atender ao
que estabelece o art. 333, inciso I, do CPC.   

Sem contrarrazões, pois não ocorreu a angularização processual.

Parecer Ministerial sem opinar sobre o mérito (f. 47).

É o breve relato.

DECIDO
          

Conforme disposição do art. 283 do CPC, a petição inicial deverá ser
instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. 

Documentos indispensáveis são aqueles cuja apresentação em juízo
é obrigatória em decorrência da lei.

 
Sobre o tema, o STJ já decidiu o seguinte:

PROCESSO CIVIL.  DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA
AÇÃO. OPORTUNIDADE. SUPRIMENTO. ARTS. 283 E 284, CPC. NATUREZA
INSTRUMENTAL DO PROCESSO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. 
I  -  Somente  os  documentos  considerados  "indispensáveis"  devem
obrigatoriamente ser apresentados com a inicial e com a contestação. 
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II - A extinção do feito sem julgamento do mérito, em razão da ausência
de documentos indispensáveis à propositura da ação, deve ser precedida
da devida oportunidade para suprimento  da falha,  através da diligência
prevista ao art. 284, CPC, em obséquio à função instrumental do processo. 
III - Por documentos 'indispensáveis', aos quais se refere o art. 283, CPC,
entendem-se:  a)  os  substanciais,  a  saber,  os  exigidos  por  lei;  b)  os
fundamentais,  a  saber,  os  que  constituem  o  fundamento  da  causa  de
pedir.1

Tratando-se de uma ação de danos morais por falha na prestação do
serviço,  em que  a  apelante  busca  a  condenação  de  empresa  telefônica,  é
imprescindível a apresentação de documento capaz de comprovar a existência
de relação jurídica entre as partes, durante o período a que se refere o pedido.
No caso em testilha, a apelante afirma que era cliente do serviço de telefonia
móvel prestado pela promovida, sendo titular da linha nº (83) 8726-7274.

No caso em tela, a autora foi intimada (f. 30) para emendar a inicial,
no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento. Contudo, atravessou petição
rogando inversão do ônus da prova previsto no Código do Consumidor, e ainda,
nos  termos  do  art.  355  e  seguintes  do  CPC,  que  a  apelada  juntasse,  na
contestação, extratos dos pagamentos realizados pela autora e o cadastro do
uso da linha telefônica, sob pena de confissão quanto à matéria fática, ônus
que incumbia à autora (f. 31/32). 

Ora, esse pedido não merece guarida alguma, posto que a autora
não acostou aos autos prova, mínima que seja, capaz de ratificar a existência
de relação contratual com a operadora, a exemplo de recibos dos pagamentos,
cópia do contrato do uso da linha, dentre outros, em observância ao art. 333,
inciso I, do Código de Processo Civil, o qual estabelece que “O ônus da prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito”.

Convém destacar, ainda, o que dispõe o artigo 284 do CPC: 

Art.  284. Verificando  o  juiz  que  a  petição  inicial  não  preenche  os
requisitos  exigidos  nos  arts.  282  e  283,  ou  que  apresenta  defeitos  e
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará
que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a
petição inicial.

A propósito, eis o entendimento desta Corte no mesmo tom: 

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  ANULAÇÃO  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  DA  INICIAL  -

1 STJ, REsp nº 114.052/PB, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, julgado em 15.10.98, DJU 14.12.98, p. 243.
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INTIMAÇÃO REGULAR PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA - NÃO ATENDIMENTO -
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - IRRESIGNAÇÃO - INTIMAÇÃO
PESSOAL DO PROMOVENTE - DESNECESSIDADE - PRECEDENTES DO STJ -
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Extingue-se o processo, sem resolução
de mérito I - quando o juiz indeferir a petição inicial.  - Na hipótese de
extinção do processo, sem julgamento de mérito, com base no art. 267, I -
indeferimento da petição inicial - não se exige a intimação pessoal da parte
na forma preconizada no § I° do referido preceito legal STJ-6 T., Resp
200.087-RJ, rel. Min Vicente Leal, j. 17.8.00, conheceram do recurso, v.u.,
DJU 9.10.00, p. 207. No mesmo sentido STJ-I T., AI 519.807-AgRg, rel.
Min. Luiz Fux, j. 2.9.04, negaram provimento, v.u., DJU 27.9.04, p. 218.2

Ainda  quanto  ao  tema  em  comento,  a  orientação  do  Superior
Tribunal de Justiça não destoa, ao asseverar que se impõe "o indeferimento da
petição  inicial  na  hipótese  em  que  o  requerente,  devidamente  intimado,
descumpre a determinação da emenda da petição inicial no prazo assinado." 3

Sobre  o  tema,  vale  transcrever  a  doutrina  do  sempre  lembrando
processualista Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:

Preclusão. É a perda da faculdade de praticar ato processual. Pode ser
temporal,  pelo  seu  não  uso  dentro  do  prazo  peremptório  prevista  na
norma,  mas  também  lógica  ou  consumativa.  A  preclusão  tem  como
destinatários principais as partes, mas também incide sobre os poderes do
juiz, que não pode decidir novamente questões já decididas (CPC 473),
salvo as de ordem pública, que não são atingidas pela preclusão.4

Em comentário ao mesmo artigo, o insigne jurista esclarece:

Preclusão  Consumativa. Diz-se  consumativa  a  preclusão,  quando  a
perda da faculdade de praticar o ato processual decorre do fato de já haver
ocorrido a oportunidade para tanto, isto é, de o ato já haver sido praticado
e, portanto, não pode tornar a sê-lo pelo fato de já havê-la exercido.

Eis jurisprudência nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO
INICIAL  POR  ANÁLISE  PRÉVIA  DO MÉRITO  DA  CAUSA.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO. POSSIBILIDADE. O direito do recorrente encontra-se em
preclusão pois este teve a oportunidade de fazer emenda a inicial

2 TJPB - Acórdão do processo nº 200.2009.013.631-4/001 - Órgão Julgador: 3ª CÂMARA CÍVEL - Relator 
Des. SAULO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES – Julgamento: 13/05/2010. Publicação: 19/05/2010.
3 AgRg a Rcl 2889/MG, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 4a Câmara Cível, Julgamento: 22.04.2009, Publicação: 04.05.2009. 
4 JUNIOR, Nery Júnior. Rosa Maria de Andrade Nery. Código de Processo Civil Comentado e Legislação 
extravagante. 10ª Ed. Editora Revista dos Tribunais. 2008. P. 466.
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no prazo deferido e não o fez. Indeferimento da petição inicial que
deve ser mantido. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.5

Nesta senda,  perfeita  é  a  sentença  que extinguiu  o processo  sem
julgamento de mérito por inépcia da petição inicial, conforme disposição dos arts.
284 c/c 267, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.

Isso posto,  não conheço do recurso apelatório,  negando-lhe
seguimento em consonância com o que dispõe o artigo 557 do CPC.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 18 de fevereiro de 2015. 

 Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
Relator

5 Apelação Cível nº 70048543094, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Relator:
Rubem Duarte, Julgamento: 16/05/2012.
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